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• Cada item das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada um
deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item
CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de ambos
os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas,
único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Eventuais espaços identificados pela expressão “Espaço livre” que constarem deste caderno de provas poderão ser utilizados para
anotações, rascunhos etc.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto I

Na organização do poder político no Estado moderno,1

à luz da tradição iluminista, o direito tem por função a
preservação da liberdade humana, de maneira a coibir a
desordem do estado de natureza, que, em virtude do risco da4

dominação dos mais fracos pelos mais fortes, exige a existência
de um poder institucional. Mas a conquista da liberdade
humana também reclama a distribuição do poder em ramos7

diversos, com a disposição de meios que assegurem o controle
recíproco entre eles para o advento de um cenário de equilíbrio
e harmonia nas sociedades estatais. A concentração do poder10

em um só órgão ou pessoa viria sempre em detrimento do
exercício da liberdade. É que, como observou Montesquieu,
“todo homem que tem poder tende a abusar dele; ele vai até13

onde encontra limites. Para que não se possa abusar do poder,
é preciso que, pela disposição das coisas, o poder limite o
poder”.16

Até Montesquieu, não eram identificadas com clareza
as esferas de abrangência dos poderes políticos: “só se
concebia sua união nas mãos de um só ou, então, sua19

separação; ninguém se arriscava a apresentar, sob a forma de
sistema coerente, as consequências de conceitos diversos”.
Pensador francês do século XVIII, Montesquieu situa-se entre22

o racionalismo cartesiano e o empirismo de origem baconiana,
não abandonando o rigor das certezas matemáticas em suas
certezas morais. Porém, refugindo às especulações metafísicas25

que, no plano da idealidade, serviram aos filósofos do pacto
social para a explicação dos fundamentos do Estado ou da
sociedade civil, ele procurou ingressar no terreno dos fatos.28

Fernanda Leão de Almeida. A garantia institucional do Ministério Público em

função da proteção dos direitos humanos. Tese de doutorado. São Paulo: USP,

2010, p. 18-9. Internet: <www.teses.usp.br> (com adaptações).
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Com base nas ideias contidas no texto I, julgue os itens a seguir.

1 Montesquieu busca a explicação dos fundamentos do Estado
ou da sociedade civil de forma análoga à dos metafísicos.

2 No Estado moderno, cabe ao Ministério Público a função da
preservação da liberdade humana, de forma a proteger os mais
fracos da dominação dos mais fortes.

3 A conquista da liberdade humana pressupõe a distribuição do
poder em ramos diversos.

4 Segundo Montesquieu, aquele que não encontra limites para o
exercício do poder que detém tende a agir de forma abusiva.

Julgue os itens subsequentes, relativos às estruturas linguísticas do
texto I.

5 O emprego do sinal indicativo de crase em “à luz da tradição
iluminista” (R.2) é facultativo, ou seja, a sua retirada não
prejudicaria a correção gramatical nem o sentido original do
texto.

6 O pronome “eles” (R.9) faz referência a “ramos diversos”
(R. 7 e 8).

7 A correção gramatical e a coerência do texto seriam
preservadas, caso a vírgula empregada logo após o vocábulo
“que” (R.12) fosse eliminada.

8 A flexão plural em “eram identificadas” (R.17) decorre da
concordância com o sujeito dessa forma verbal: “as esferas de
abrangência dos poderes políticos” (R.18).

Texto II

A persecução penal se desenvolve em duas fases:1

uma fase administrativa, de inquérito policial, e uma fase
jurisdicional, de ação penal. Assim, nada mais é o inquérito
policial que um procedimento administrativo destinado a reunir4

elementos necessários à apuração da prática de uma infração
penal e de sua autoria. Em outras palavras, o inquérito policial
é um procedimento policial que tem por finalidade construir7

um lastro probatório mínimo, ensejando justa causa para que
o titular da ação penal possa formar seu convencimento, a
opinio delicti, e, assim, instaurar a ação penal cabível. Nessa10

linha, percebe-se que o destinatário imediato do inquérito
policial é o Ministério Público, nos casos de ação penal
pública, e o ofendido, nos casos de ação penal privada.13

De acordo com o conceito ora apresentado, para que
o titular da ação penal possa, enfim, ajuizá-la, é necessário
que haja justa causa. A justa causa, identificada por parte da16

doutrina como uma condição da ação autônoma, consiste na
obrigatoriedade de que existam prova acerca da materialidade
delitiva e, ao menos, indícios de autoria, de modo a existir19

fundada suspeita acerca da prática de um fato de natureza
penal. Dessa forma, é imprescindível que haja provas acerca da
possível existência de um fato criminoso e indicações razoáveis22

do sujeito que tenha sido o autor desse fato.
Evidencia-se, portanto, que é justamente na fase do

inquérito policial que serão coletadas as informações e as25

provas que irão formar o convencimento do titular da ação
penal, isto é, a opinio delicti. É com base nos elementos
apurados no inquérito que o promotor de justiça, convencido28

da existência de justa causa para a ação penal, oferece a
denúncia, encerrando a fase administrativa da persecução
penal.31

Hálinna Regina de Lira Rolim. A possibilidade de investigação do

Ministério Público na fase pré-processual penal. Artigo científico. Rio

de Janeiro: Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, 2010, p. 4.

In t e rne t :  <www.emerj . t j r j . jus .br>.  ( com adap tações ) .
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Conforme as ideias contidas no texto II,

9 a fase do inquérito policial em que são coletadas as
informações e as provas que irão formar o convencimento do
titular da ação penal é denominada opinio delecti.

10 a fase jurisdicional da persecução penal tem início após o
oferecimento da denúncia pelo promotor de justiça. 

11 a existência de prova da materialidade delitiva é suficiente para
que se considere a existência de indícios de autoria.

Julgue os itens que se seguem, a respeito das estruturas linguísticas
do texto II.

12 Haveria prejuízo à correção gramatical do texto, se o vocábulo
“que” (R.26) fosse substituído por onde.

13 A correção gramatical e a coerência do texto seriam
preservadas, caso as formas verbais “possa formar” (R.9) e
“instaurar” (R.10) fossem substituídas, respectivamente, por
forme e instaure.

14 O sentido original do texto e a sua correção gramatical seriam
mantidos, se o período “Dessa forma, (...) o autor desse fato”
(R. de 21 a 23) fosse reescrito do seguinte modo: Assim, é
imperioso que exista provas acerca da possível existência de
um fato criminoso e indicações sólidas de quem tenha sido o
autor desse fato. 

15 Em “Evidencia-se” (R.24), o pronome “se” pode, facultativa e
corretamente, ser tanto posposto — como aí foi empregado —
quanto anteposto à forma verbal — Se evidencia.

Julgue os seguintes itens de acordo com as prescrições constantes
no Manual de Redação da Presidência da República acerca das
características formais e linguísticas das correspondências oficiais. 

16 Em um ofício, informações relativas ao remetente, tais como
nome do órgão e(ou) do setor a que ele pertence, endereço
postal, telefone e endereço de correio eletrônico são
obrigatórias e podem ser apresentadas no cabeçalho ou no
rodapé do expediente.

17 O telegrama é uma forma de comunicação oficial que, por ser
dispendiosa e tecnologicamente ultrapassada, foi substituída
integralmente por formas de comunicação mais modernas,
econômicas e rápidas, como o fax e o correio eletrônico.

18 O termo Atenciosamente constitui fecho adequado para um
expediente no qual se empregue Vossa Excelência como
pronome de tratamento. 

19 O trecho a seguir é adequado para figurar como o parágrafo
inicial de um memorando que encaminhar documento cuja
remessa tenha sido solicitada: Encaminho, para conhecimento,
cópia do Memorando n.º 12/2015, do Setor de Informática, a
respeito do plano de reorganização interna desse setor.

20 A mensagem é uma modalidade de comunicação oficial que
segue o padrão ofício, devendo ser apresentados, no local da
identificação de seu signatário, o nome e o cargo da autoridade
que a expede. 

21 A comunicação mediada por uma exposição de motivos tem
como interlocutores um ministro (ou ministros de Estado), no
papel de emissor(es) do expediente, e o presidente da
República (ou o vice-presidente), no papel de destinatário da
comunicação oficial. 

Julgue o item a seguir, referente às autarquias federais.

22 A criação de autarquia é uma forma de descentralização por
meio da qual se transfere determinado serviço público para
outra pessoa jurídica integrante do aparelho estatal.

Acerca dos atos administrativos, julgue os itens subsequentes.

23 O ato que aplica determinada sanção a um servidor público
configura exemplo de ato constitutivo, que se caracteriza por
criar, modificar ou extinguir direitos.

24 Tanto os atos administrativos constitutivos quanto os negociais
e os enunciativos têm o atributo da imperatividade.

A respeito dos cargos e funções públicas, julgue os itens que se
seguem.

25 A função pública compreende o conjunto de atribuições
conferidas aos servidores ocupantes de cargo efetivo, razão por
que não é exercida por servidores temporários.

26 O ocupante de cargo vitalício só perde o cargo mediante
regular processo judicial com sentença transitada em julgado.

Julgue os próximos itens, acerca de inexigibilidade de licitação e do
leilão como modalidade licitatória.

27 A contratação de serviços técnicos, de natureza singular, com
profissionais ou empresas de notória especialização, insere-se
entre as hipóteses de licitação dispensável.

28 Se a administração pública pretender vender bens móveis
inservíveis, ela deverá fazê-lo mediante leilão a quem oferecer
o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação dos bens
em questão.

Com relação ao controle da administração e ao poder de polícia
administrativa, julgue os itens seguintes.

29 O poder de polícia administrativa, que incide sobre as
atividades, os bens e os próprios indivíduos, tem caráter
eminentemente repressivo.

30 Compete ao Poder Judiciário, como mecanismo de controle
judicial, sustar, de ofício, os atos normativos do Poder
Executivo que exorbitem do poder regulamentar.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com relação ao
Ministério Público e suas funções.

31 Um procurador da República está atuando em determinado
processo criminal sobre tráfico ilícito de drogas. Nessa
situação, conforme o princípio da indivisibilidade, poderá
haver substituição do procurador.

32 Em uma operação das Forças Armadas em área urbana, um
militar disparou sua arma de fogo e o projétil atingiu e feriu um
transeunte civil. No desenrolar das investigações, foi suscitado
conflito de atribuição entre um promotor de justiça militar e
um procurador da República. Nessa situação, caberá à Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal
decidir acerca do conflito.
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Com relação ao MPU e aos Ministérios Públicos dos entes
federados, julgue os próximos itens.

33 A nomeação e a posse do procurador-geral de justiça do
Distrito Federal e dos territórios e do procurador-geral da
justiça militar são de responsabilidade do procurador-geral da
República.

34 O procurador-geral da República é a maior autoridade na
hierarquia do MPU, e sua nomeação, pelo presidente da
República, está condicionada à aprovação de seu nome pela
maioria simples do Congresso Nacional.

35 Cabe ao procurador-geral da República apresentar a proposta
de orçamento do MPU, que é feita com base na
compatibilização dos anteprojetos originários dos diferentes
ramos da instituição, e é objeto de avaliação obrigatória do
Conselho de Assessoramento Superior do MPU.

No que diz respeito aos procuradores-gerais de justiça e aos
membros do MPU, julgue os itens seguintes.

36 Caso o procurador-geral da República cometa homicídio
qualificado, ele deverá ser processado e julgado por esse crime
perante o Senado Federal.

37 Para que um procurador da República que esteja afastado da
carreira para exercer outro cargo público possa ser promovido
por merecimento, é necessária a aprovação pelo Conselho
Superior do Ministério Público Federal.

38 Se o procurador-geral de justiça de determinado estado da
Federação cometer conduta incompatível com suas atribuições,
ele poderá ser destituído do cargo por deliberação da maioria
absoluta dos membros do Poder Legislativo do referido estado.

Com relação ao Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
julgue os itens subsequentes.

39 Considere que um promotor de justiça estadual responda a
processo disciplinar perante a corregedoria de seu órgão e que,
durante o curso regular do processo, o CNMP avoque o
referido processo. Nessa situação, a avocação do processo por
parte do CNMP é indevida por extrapolar suas atribuições
estabelecidas no texto constitucional.

40 Para compor o CNMP, cabe ao STF indicar um juiz, mas, para
a efetivação do indicado como membro do referido conselho,
a indicação deverá ser aprovada por maioria absoluta dos
membros do Senado Federal. 

Considerando as disposições do Decreto n.º 1.171/1994 e as
resoluções da Comissão de Ética Pública da Presidência da
República (CEP), julgue os itens a seguir.

41 Em observância aos princípios da publicidade e da
transparência, as comissões de ética instituídas pelo Decreto
n.º 1.171/1994 deverão, a partir da instauração de
procedimento para a apuração de infração ética, dar ampla
publicidade aos expedientes adotados em todas as fases
processuais.

42 Suponha que a CEP, após procedimento regulamentar, tenha
apurado a prática de infração grave por determinada
autoridade. Nessa hipótese, é possível o encaminhamento de
sugestão de exoneração dessa autoridade a autoridade
hierarquicamente superior, não podendo a penalidade ser
aplicada diretamente pela CEP. 

43 É vedado ao servidor público, conforme o Decreto
n.º 1.171/1994, retirar da repartição pública qualquer
documento pertencente ao patrimônio público, salvo se estiver
legalmente autorizado a fazê-lo.

44 Não atentará contra os deveres fundamentais do servidor

público, previstos no Decreto n.º 1.171/1994, o servidor

público federal que, mesmo exercendo a sua função com

finalidade estranha ao interesse público, atue em conformidade

com as formalidades legais e não viole expressamente

disposições de lei.

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base no que

dispõe a Lei n.º 8.112/1990.

45 Um servidor público federal inativo praticou, quando em

atividade, conduta punível com a penalidade de demissão.

Nessa situação, ao final do devido procedimento de apuração,

se for confirmada a responsabilidade do servidor, deverá ser

cassada a sua aposentadoria.

46 João, servidor público federal, atuou, junto à repartição pública

competente, como intermediário da concessão de determinado

benefício previdenciário do qual o seu pai figura como titular.

Nessa situação, conforme o disposto na Lei n.º 8.112/1990,

João praticou conduta vedada pela norma regente.

Com base nas disposições da Lei n.º 8.429/1992 e nos preceitos de

ética, moral e cidadania, julgue os itens seguintes.

47 Uma vez que a moral se reveste de conteúdo mais doutrinário

e normativo que a ética, é correto afirmar que um dos

fundamentos de existência da noção de moral seria a formação

de uma base teórica para o estudo da ética.

48 Considere que um agente público, contratado para o exercício

de função transitória e não remunerada em determinado órgão

público, tenha recebido vantagem econômica indevida em

razão desse exercício de função. Nesse caso, em virtude da

precariedade do vínculo e da ausência de remuneração, é

correto afirmar que o agente público não estará sujeito às

regras e às penalidades contidas na Lei de Improbidade

Administrativa.

49 Em razão do caráter meramente exemplificativo do rol de

condutas que caracterizam os atos de improbidade

administrativa, poderá ser cometido ato de improbidade ainda

que a infração praticada pelo agente público não esteja descrita

na Lei de Improbidade Administrativa.

50 O exercício da cidadania sofre influência das questões éticas e

morais que moldam o comportamento individual do cidadão.

Isso porque o conjunto das condutas individuais compõe o

comportamento de determinado grupo social, do qual são

extraídas as demandas que subsidiam a adoção de políticas

públicas e a concretização de direitos sociais.


